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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como se extrai do relatório, trata-se de apelações interpostas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, de sentença que condenou os apelados WONEAGRESON SOUSA DO NASCIMENTO e OTONIEL DE SOUZA SANCHES (RÉUS PRESOS) à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 87 (oitenta e sete) dias-multa à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em razão da prática do crime de roubo majorado pelo emprego de arma, concurso de pessoas e restrição  à liberdade das vítimas (art. 157, § 2º, I, II e V, do CP).
1. Do erro material na pena de multa

Não há recurso dos réus.
Verifico, contudo, ter havido um erro material no cálculo da pena de multa dos acusados, que, fixada inicialmente em 10 (dez) dias-multa, aumentada, na terceira fase, em 1/3 (um terço) resulta definitiva em 13 (treze) dias-multa.

2. Da pena-base

O MPF apela apenas da dosimetria. Requer a majoração da pena-base, sob o argumento de que duas circunstâncias judiciais desfavoráveis não foram valoradas negativamente pelo Juízo a quo: culpabilidade e circunstâncias do crime.
O crime do art. 157, § 2º, do CP comina pena de reclusão de 04 (quatro) a 10 (dez) anos e multa.
Passo ao exame da dosimetria das penas em conjunto, considerando idênticas as circunstâncias do art. 59 do Código Penal.

O Juízo a quo fixou as penas bases dos acusados no mínimo legal, ou seja, 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sob os seguintes argumentos:

A culpabilidade dos agentes gerou baixo grau de reprovação social, uma vez que teve consequências pouco repercuntentes. Os réus são primários e não existem registros de antecedentes desabonadores. Não existem informações depreciativas acerca de sua conduta social, tampouco sobre sua personalidade. Nada de significativo existe quanto às circunstâncias e consequências do crime além do que já se encontra em sua própria definição legal, com base na qual será aplicada a causa de aumento de pena. Além disso, não existem informações de que tenham obtido proveito econômico com a prática ilícita. Sendo a pessoa jurídica dos Correios o titular do bem jurídico lesado, o comportamento da vítima, nesse caso, é irrelevante (fl. 277).
O tipo penal do art. 157, caput, do CP descreve a conduta de "subtrair coisa alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência". 

Os autos tratam de hipótese de roubo majorado (art. 157, § 2º, do CP), em razão da violência ter sido exercida com o uso de arma de fogo (inciso I), em concurso de três pessoas (inciso II) e com a restrição à liberdade das vítimas (inciso V).

A culpabilidade, de fato, foge ao normal considerando o excesso de violência configurado nas ameaças de morte, caso a porta do cofre da Agência não abrisse, conforme se verifica das declarações da testemunha Benedito Rocha de Azevedo declarou, em fase policial (fls. 04/06).
Além disso, conforme afirmou a testemunha, os acusados "estavam bastante nervosos, agressivos e a todo momento ameaçavam a testemunha de morte" (fl. 05).
As circunstâncias do crime (art. 59 do CP) também fogem ao normal, pois, conforme os próprios acusados confessaram, houve planejamento e escolha da cidade.

Ressalte-se que um dos policiais militares responsáveis pelo flagrante, Carlos Pereira da Silva, afirmou em seu depoimento que houve relatos de populares de que havia outro assaltante, aguardando numa motocicleta (vídeo fl. 240). Esse provável coautor, além de "Marcelo", a quem os acusados atribuem o planejamento do roubo não foram localizados.

Também o número de pessoas presentes no momento do assalto(um funcionário dos Correios, um vigilante privado e um cliente) desabona aos acusados, pela multiplicação dos riscos.

Por outro lado, o fato das vítimas terem sido mantidas no banheiro da agência da ECT constitui uma das majorantes, a do inciso V do § 2º do art. 157 do CP.

As constantes ameaças e temor psicológico, por seu turno, já foram consideradas no exame da culpabilidade.
Nesse contexto, as penas-bases dos acusados não merecem permanecer no mínimo legal. 

De todo modo, merece registros, que, surpreendidos pelos policiais, empreenderam fuga, contudo, não resistiram à prisão.
Além disso, os valores subtraídos foram recuperados (fl. 266) e 03 (três) armas de fogo apreendidas. As referidas armas não estavam nas mãos dos acusados, mas dentro de uma mochila junto com o dinheiro.

Fixo, portanto, as penas-bases dos acusados em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
3. Das atenuantes

3.1. Da confissão espontânea

Na segunda fase do cálculo da pena, observo que os acusados, em fase policial (fls. 10/17) e em Juízo (vídeo fl. 240), confessaram o delito, bem como sua premeditação e monitoramento da agência. Incide na hipótese, portanto, para os dois sentenciados a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, "d", do CP).

Reduzo, assim, a pena dos dois acusados em 06 (seis) meses e 03 (três) dias-multa. 
3.2. Do menor de 21 anos na data do fato
Não fora isso, verifico que o acusado Woneagreson Sousa, nascido em 17/01/1995 (fl. 02-A), era menor de 21 (vinte e um) anos na época dos fatos (26/03/2015 - fl. 02-A). Faz jus, portanto, à atenuante do art. 65, I, do CP. Atenuo, assim, a pena do acusado Woneagreson de Souza em mais 06 (seis) meses de reclusão e 03 (três) dias-multa.

Assim, na segunda fase, enquanto a pena provisória do acusado Otoniel de Souza resulta provisória em 04 (quatro) anos 06 (seis) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, a do corréu Woneagreson Sousa, também provisória, é de 04 (quatro) anos de reclusão e 14 (catorze) dias-multa.
4. Das majorantes

O MPF aduz que o sentenciante errou ao fixar a majorante do § 2º no patamar mínimo de 1/3 (um terço), visto que estão presentes 03 (três) qualificadoras.
Na terceira fase, presentes as causas de aumento da pena dos incisos I, II e V do § 2º do art. 157 do CP, um dos incisos deve servir para tipificar a conduta como roubo majorado e os outros para aumentar a pena dos acusados (de 1/3 até 1/2). Tenho, portanto, como correto e proporcional o aumento da pena dos acusados em 1/2 (metade).

Assim, a pena definitiva do apelado Otoniel de Souza resulta em 06 (seis) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 25 (vinte cinco) dias-multa.

Por sua vez, a pena definitiva do corréu Woneagreson Sousa é de 06 (seis) anos de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa.
5. Do valor do dia-multa

Mantenho o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento, tendo em vista a situação econômica dos acusados.
6. Do regime de cumprimento da pena

O regime inicial de cumprimento da pena para os dois apelados é o semiaberto (art. 33, § 2º, "b", do CP).

7. Da substituição

Sem substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, tendo em vista que as penas dos acusados são superiores a 04 (quatro) anos e o crime foi praticado com o uso de violência e grave ameaça (óbice do inciso I do art. 44 do CP).

8. Do dispositivo

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para
AUMENTAR a pena do acusado OTONIEL DE SOUZA SANCHES
DE 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 13 (treze) dias-multa à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo
PARA 06 (seis) anos e 09 (nove) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 25 (vinte cinco) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento.

AUMENTAR a pena do acusado WONEAGRESON SOUSA DO NASCIMENTO 

DE 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 13 (treze) dias-multa à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo
PARA  06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 21 (vinte e um) dias-multa, à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento.

Tendo em vista que os réus estão presos, determino a expedição das guias de recolhimento provisórias, que deverão ser encaminhadas ao Juízo da Vara de Execuções Penais, nos termos do arts. 8º e 9º da Resolução n. 113 de 20/04/2010/CNJ. 

É como voto.
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